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Introdução 
 
1. Trata o presente relatório da análise dos resultados da Consulta Pública nº 659, de 24 de junho de 
2019, considerando os aspectos de governança, de transparência e de prestação de contas à participação 
social na referida consulta. Pretende-se com este relatório contribuir para o fortalecimento da confiança da 
sociedade na atividade regulatória da Anvisa. 

2. Este relatório tem como objetivo apresentar dados que facilitem a compreensão dos tomadores de 
decisão com relação às opiniões dos participantes, em especial no que diz respeito ao apontamento dos 
possíveis impactos decorrentes da implementação da proposta. Os dados apresentados neste documento 
são referentes às contribuições recebidas eletronicamente, via FormSUS, dentro do prazo de contribuições 
da consulta pública. 

Perfil, opinião e percepção de impactos 

3. O Painel 1 apresenta o perfil dos respondentes que participaram da consulta, suas opiniões e os 
apontamentos dos impactos decorrentes da implementação da proposta. 

i. Dois respondentes do setor regulado informaram que são a favor da proposta de norma em questão. 
Os outros 23 participantes da referida consulta pública não responderam a esta pergunta; 

ii. Em relação aos impactos da proposta, 16 respondentes afirmaram que a proposta possui impactos 
positivos e negativos, sendo 15 deles representantes do setor regulado; e  

iii. Por fim, 5 respondentes (2 do setor regulado; 1 profissional de saúde; 1 cidadão; e 1 de órgão público) 
afirmaram que a proposta possui apenas impactos positivos. 
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